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 Decretos
 DECRETO Nº 60.085, 
DE 22 DE JANEIRO DE 2014

Regulamenta a Lei n° 15.179, de 23 de outubro 
de 2013, que garante às pessoas idosas, maiores 
de 60 (sessenta) anos, gratuidade no serviço inter-
municipal de transporte coletivo de passageiros de 
característica rodoviária convencional e dá outras 
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam definidos nos termos deste decreto os 

mecanismos e os critérios para o exercício do direito previsto na 
Lei n° 15.179, de 23 de outubro de 2013, no sistema intermu-
nicipal de transporte coletivo de passageiros de característica 
rodoviária convencional.

Artigo 2º - Para fins do disposto neste decreto, considera-se:
I - idoso: pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 

anos;
II - serviço intermunicipal de transporte coletivo de passa-

geiros de característica rodoviária convencional: serviço regular 
de transporte coletivo que transpõe o limite de cada município, 
circunscrito ao Estado de São Paulo, com origem e destino 
em terminais rodoviários, oferecido em ônibus tipo rodoviário 
convencional, com especificação própria e que não permite o 
transporte de passageiros em pé;

III - linha: delimitação física e operacional da delegação 
do serviço;

IV - seção: serviço realizado em trecho do itinerário de linha 
do serviço de transporte; e

V - bilhete de viagem: documento fornecido pela empresa 
prestadora do serviço de transporte, que:

a) possibilita o ingresso do idoso no veículo; e
b) comprova a concessão do transporte gratuito ao idoso.
Artigo 3º - Às pessoas idosas serão reservados para trans-

porte gratuito 2 (dois) assentos por veículo no serviço intermu-
nicipal de transporte coletivo de passageiros de característica 
rodoviária convencional.

Parágrafo único - O benefício de que trata este artigo 
não contempla eventual tarifa de utilização dos terminais 
rodoviários.

Artigo 4º - Ao idoso beneficiado pela gratuidade são asse-
gurados os mesmos direitos garantidos aos demais passageiros.

Artigo 5º - Para ter acesso à gratuidade, o beneficiário 
deverá:

I - solicitar reserva de um único assento por pessoa física, 
com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas e, no máximo, 5 
(cinco) dias de antecedência da viagem, contadas do horário 
previsto para a partida do veículo;

II - no ato da reserva:
a) fornecer à transportadora o número de inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e o do Registro Geral (RG) 
do passageiro;

b) apresentar à transportadora, como prova de idade do 
idoso, o original de qualquer documento pessoal de identidade, 
com fé pública, que contenha foto.

§ 1º - A solicitação de reserva deverá ser feita pelos canais 
de atendimento de venda de passagens disponibilizados pela 
transportadora.

§ 2° - No dia marcado para a viagem, o beneficiário deverá 
comparecer ao terminal rodoviário de embarque até 30 (trinta) 
minutos antes da hora marcada para o início da viagem, sob 
pena de perda do benefício.

§ 3° - O bilhete de viagem é pessoal e intransferível, vedada 
a comercialização.

Artigo 6° - É vedado o intermédio, a mediação ou a inter-
venção na reserva dos assentos previstos na Lei n° 15.179, de 
23 de outubro de 2013.

Artigo 7° - Em caso de desistência, o cancelamento da 
reserva deverá ser feito pelo beneficiário com antecedência 
mínima de 3 (três) horas do horário de partida do veículo, 
somente nos canais de atendimento de venda de passagens da 
empresa transportadora.

Artigo 8° - Compete às empresas operadoras:
I - reservar e manter, em todos os horários, 2 (dois) assentos 

por veículo, devidamente identificados, em local que permita 
fácil acesso para o embarque e o desembarque dos idosos;

II - assegurar prioridade ao idoso no embarque e desem-
barque no sistema intermunicipal de transporte coletivo de que 
trata este decreto.

Artigo 9° - Após o prazo estipulado no artigo 5°, inciso I, 
deste decreto, caso os assentos reservados não tenham sido 
objeto de concessão do benefício, as empresas prestadoras dos 
serviços poderão colocar à venda para o público em geral os 
respectivos bilhetes.

Parágrafo único - Enquanto não comercializados, os bilhetes 
a que se refere este artigo continuarão disponíveis para o exercí-
cio do benefício da gratuidade.

Artigo 10 - O bilhete de viagem será emitido pela empresa 
prestadora do serviço, em, pelo menos, 2 (duas) vias nominais, 
contendo origem e destino da viagem do beneficiário, sendo 
que 1 (uma) via será destinada ao passageiro e não poderá ser 
recolhida pela transportadora.

§ 1° - A segunda via do bilhete de viagem deverá ser 
arquivada, permanecendo em poder da empresa prestadora 
do serviço por 1 (um) ano subsequente ao término da viagem.

§ 2° - As empresas prestadoras dos serviços de transporte 
deverão encaminhar à Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, tri-

mestralmente, relatório contendo relação completa de viagens 
realizadas e desistências de usuários titulares do benefício, com 
os respectivos CPFs e detalhamento da origem e do destino.

§ 3° - A critério da ARTESP, parciais do relatório a que se 
refere o § 2º deste artigo poderão ser solicitadas à empresa 
operadora, a qualquer tempo.

Artigo 11 - Às infrações a este decreto aplica-se o disposto 
no artigo 2° da Lei n° 15.179, de 23 de outubro de 2013.

Artigo 12 - A Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP e 
os demais órgãos competentes poderão, dentro dos limites de 
suas respectivas alçadas, editar normas complementares que se 
fizerem necessárias ao adequado cumprimento deste decreto.

Artigo 13 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de janeiro de 2014
GERALDO ALCKMIN
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Logística e Transportes
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 22 de janeiro de 2014.

 DECRETO Nº 60.086, 
DE 22 DE JANEIRO DE 2014

Regulamenta a Lei nº 14.517, de 31 de agosto 
de 2011, que dispõe sobre a afixação de placas 
informativas em brinquedos e demais atrações 
existentes em parques de diversões, no Estado de 
São Paulo, e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Este decreto regulamenta a Lei nº 14.517, de 31 

de agosto de 2011, tendo por objeto a afixação de placas infor-
mativas em brinquedos e demais atrações existentes em parques 
de diversões, no Estado de São Paulo, com vistas à observância 
dos direitos básicos do consumidor de obter informação ade-
quada e clara sobre a manutenção, vistoria técnica e eventuais 
riscos inerentes da utilização dos brinquedos.

§ 1º - Para os fins deste decreto, entendem-se por parques 
de diversões os locais:

1. fechados ou abertos com espaço destinado, exclusiva-
mente ou não, a um conjunto de brinquedos e demais atrações, 
em que cada brinquedo é separado por altura da pessoa e faixa 
etária, existindo brinquedos de uso exclusivo para crianças e 
outros de uso exclusivo para adolescentes e adultos;

2. considerados parques temáticos, em que a decoração 
do espaço e dos brinquedos é voltada para um ou vários temas 
específicos;

3. denominados jardins zoológicos, que comportem brin-
quedos ou espaços de interação do público consumidor;

4. conhecidos como parques aquáticos.
§ 2º - São considerados brinquedos ou atrações todos os 

objetos ou atividades voltados para o lazer, precipuamente 
associadas com crianças e adolescentes.

Artigo 2º - As placas informativas a que alude o "caput" 
do artigo 1º deste decreto devem conter dimensões mínimas de 
200mm de largura e 250mm de comprimento, com fundo da cor 
branca e letras de tamanho da fonte não inferior ao corpo 40 
(fonte Times New Roman), na cor preta.

§ 1º - Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, 
entendem-se como informações relativas a eventuais riscos 
inerentes à utilização de um brinquedo ou atração aquelas 
que indiquem riscos para as pessoas portadoras de doenças, a 
exemplo da locução "Este brinquedo não deve ser utilizado por 
pessoas hipertensas ou cardíacas".

§ 2º - Deverão ser obrigatoriamente informados, por meio 
de placa informativa, os seguintes dados referentes à manuten-
ção e vistoria técnica, de acordo com as normas vigentes, de um 
brinquedo ou atração:

1. a data da última manutenção e vistoria técnica;
2. a previsão de data da próxima manutenção e vistoria 

técnica;
3. o número do laudo de vistoria emitido pelas autoridades 

públicas competentes.
§ 3º - O disposto no "caput" deste artigo não obsta a guar-

da e apresentação de documentos e laudos, quando solicitados 
por consumidores ou pelas autoridades competentes.

§ 4º - Entende-se por manutenção a análise técnica reali-
zada por engenheiro credenciado junto ao Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo - CREA/SP, 
com expedição de documento comprobatório da verificação e 
eventuais ajustes realizados.

§ 5º - Considera-se vistoria técnica a investigação e análise 
qualitativa e quantitativa de um determinado risco ambiental 
ou situação de risco, que possa provocar acidente ou doença, 
realizada por órgão competente, sendo emitido o respectivo 
laudo técnico.

Artigo 3º - Para os casos em que não for constatada a 
possibilidade de risco à segurança ou saúde dos consumidores, 
deverá constar placa, no brinquedo ou atração, na forma a que 
alude o "caput" do artigo 2º deste decreto, com a informação 
expressa de que estes não envolvem riscos.

Artigo 4º - A inobservância das condutas descritas na Lei 
nº 14.517, de 31 de agosto de 2011, e neste decreto ensejará 
responsabilidade administrativa, com apuração mediante pro-
cedimento sancionatório, nos termos da Lei nº 10.177, de 30 
de dezembro de 1998, para a aplicação das sanções previstas 
nos artigos 56 e seguintes da Lei federal nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, sem prejuízo das normas específicas de 
órgãos e entidades reguladoras, bem assim da responsabilização 
civil ou penal.

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
01.031.0150.1215 PAL. 9 DE JULHO-REF., CONS.
 , REP., ADAP.E   7.000.000,00
  1 3 7.000.000,00
 T O T A L   7.000.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
01000 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
 T O T A L 1 4 7.000.000,00
 JANEIRO   7.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
01000 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
 T O T A L 1 3 7.000.000,00
 SETEMBRO   1.000.000,00
 OUTUBRO   2.000.000,00
 NOVEMBRO   2.000.000,00
 DEZEMBRO   2.000.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
15265 9º 1º  2 7.000.000,00 7.000.000,00 0,00
TOTAL GERAL    7.000.000,00 7.000.000,00 0,00

 DECRETO Nº 60.088, 
DE 22 DE JANEIRO DE 2014

Transfere os cargos que especifica e dá providên-
cias correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 54 e 
55 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam transferidos os cargos providos constantes 

do Anexo I que faz parte integrante deste decreto.
Artigo 2º - Ficam transferidos os cargos vagos constantes do 

Anexo II que faz parte integrante deste decreto.
Artigo 3º - Ficam os Secretários de Estado e o Procurador 

Geral do Estado autorizados a procederem, mediante apostila, à 
retificação dos seguintes elementos informativos constantes dos 
Anexos a que se referem os artigos anteriores:

I - nome do servidor;
II - dados da cédula de identidade;
III - situação do cargo no que se refere ao provimento e 

vacância, mesmo que em decorrência de alterações ocorridas.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação deste 

decreto correrão à conta de dotações próprias consignadas no 
orçamento vigente.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de janeiro de 2014
GERALDO ALCKMIN
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Bruno Covas
Secretário do Meio Ambiente
Philippe Vedolim Duchateau
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 22 de janeiro de 2014.

Artigo 5º - Competirá à Fundação de Proteção e Defesa do 
Consumidor - PROCON-SP, na qualidade de entidade estadual de 
defesa do consumidor, a fiscalização do cumprimento do dispos-
to na Lei nº 14.517, de 31 de agosto de 2011, e neste decreto.

Artigo 6º - A Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania 
poderá expedir normas complementares visando ao cumprimen-
to do disposto neste decreto.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor em na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de janeiro de 2014
GERALDO ALCKMIN
Eloísa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 22 de janeiro de 2014.

 DECRETO Nº 60.087, 
DE 22 DE JANEIRO DE 2014

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Assembleia Legislativa, 
visando ao atendimento de Despesas de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 15.265, de 26 de dezembro de 2013,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 7.000.000,00 (Sete 

milhões de reais), suplementar ao orçamento da Assembleia 
Legislativa, observando-se as classificações Institucional, Eco-
nômica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 60.066, de 15 de janeiro de 2014, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de janeiro de 2014
GERALDO ALCKMIN
Philippe Vedolim Duchateau
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 22 de janeiro de 2014.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
01000 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
01001 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1  7.000.000,00
 T O T A L 1  7.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
01.031.0150.4817 FUNCIONAMENTO DO PROCESSO
 LEGISLATIVO   7.000.000,00
  1 4 7.000.000,00
 T O T A L   7.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
01000 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
01001 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  7.000.000,00
 T O T A L 1  7.000.000,00
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ANEXO I
a que se refere o artigo 1º do
Decreto nº 60.088, de 22 de janeiro de 2014

CARGO REF. E.V. SQC OCUPANTE R.G. DO PARA
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III CLAUDIANE GONÇALVES 11.830.664-9 QPGE QCC
EXECUTIVO PÚBLICO 1 N.U. SQC-III MARIA CRISTINA AGUIAR RIEDER 19.457.473-8 QSPDR QCC
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III MARIA AUXILIADORA DOS SANTOS 13.042.340-3 QSE QPGE
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III ANA PAULA VILELA DIAS 32.090.621-8 QSE QSF
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III CLAUDETE APARECIDA MENDES 8.513.584-7 QSE QSF
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III ENILCE SILVA GUIMARÃES POLASTRO 17.200.558-9 QSE QSF
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III LÚCIA HELENA DE MIRANDA 8.310.850 QSE QSF
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III MARIA CRISTINA ARCAS DE MOURA 7.208.998 QSE QSF
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III REGINA CÉLIA AMARAL 13.651.891-6 QSE QSF
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III SADAKO UNTEN 6.764.983 QSE QSF
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III SAMARA FUSO 14.251.704-5 QSE QSF
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III ELIANE DZENKAUSKAS GIOVENALE 12.469.005-1 QSMA QSF

ANEXO II
a que se refere o artigo 2º do
Decreto nº 60.088, de 22 de janeiro de 2014

CARGO REF. E.V. SQC EX-OCUPANTE R.G. MOTIVO DA VACÂNCIA DO PARA
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III SILVIA DE SOUZA VISNIAUSKAS 18.203.778 EXONERAÇÃO QCC QPGE
EXECUTIVO PÚBLICO 1 N.U. SQC-III NEUZA APARECIDA CORREIA LEITE 5.297.512 APOSENTADORIA QCC QSPDR
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III MÁRCIA CARVALHO CARMO 9.097.830-4 APOSENTADORIA QSF QSE
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III LEIDE ALMEIDA PRATT 9.383.578-4 EXONERAÇÃO QSF QSE
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III DENISE LEANDRO JUNTA 11.701.072-8 APOSENTADORIA QSF QSE
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III ADRIANA CAVALCANTI MARTINS VIDAL 33.595.643-9 EXONERAÇÃO QSF QSE
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III YRAMAIA O´HARA FERREIRA DE TOLEDO 6.375.974-3 APOSENTADORIA QSF QSE
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III RENATO NOVO 3.406.136-8 APOSENTADORIA QSF QSE
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III MARIA DE FÁTIMA ROSA MONTEIRO 6.196.309-4 APOSENTADORIA QSF QSE
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III FERNANDO ANTONIO SERTORIO COLLET SILVA 5.647.071-X APOSENTADORIA QSF QSE
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III CÍNTIA SAYURI ONO 28.312.686-3 EXONERAÇÃO QSF QSMA


